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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario;-2000
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO. PRESCRICAO.

O direito da autoridade administrativa de cobrar o crédito tributario prescreve
em cinco anos, contados da data da constituicdo definitiva do credito tributario.
A constituicdo definitiva do crédito tributario s6 ocorrera quando o contribuinte
for cientificado da decisédo administrativa da qual ndo caiba mais recurso. Nao
se aplica a prescricao intercorrente no processo administrativo fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Alexandre Lazaro
Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente). Ausente o conselheiro Cleber
Ferreira Nunes Leite.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntério (e-fls. 41 e ss.), interposto contra 0 Acérdao de
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (e-fls. 33 e ss.) que considerou, por
unanimidade de votos, improcedente a Impugnacdo do contribuinte apresentada diante de Auto
de infracdo (e-fls. 05 e ss.), lavrada pela constatacdo de Omissdo de Rendimentos do Trabalho
com Vinculo Empregaticio.

Por retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por meio
do langamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:

O contribuinte acima qualificado foi autuado, sendo lhe exigindo o imposto suplementar
de R$ 1.258,93, relativo ao ano-calendario 2000, em decorréncia da apuragdo de
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 Ano-calendário: 2000
 NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
 O direito da autoridade administrativa de cobrar o crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da constituição definitiva do crédito tributário. A constituição definitiva do crédito tributário só ocorrerá quando o contribuinte for cientificado da decisão administrativa da qual não caiba mais recurso. Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente e Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente). Ausente o conselheiro Cleber Ferreira Nunes Leite.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 41 e ss.), interposto contra o Acórdão de Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (e-fls. 33 e ss.) que considerou, por unanimidade de votos, improcedente a Impugnação do contribuinte apresentada diante de Auto de infração (e-fls. 05 e ss.), lavrada pela constatação de Omissão de Rendimentos do Trabalho com Vínculo Empregatício.
Por retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
O contribuinte acima qualificado foi autuado, sendo lhe exigindo o imposto suplementar de R$ 1.258,93, relativo ao ano-calendário 2000, em decorrência da apuração de omissão de rendimentos recebidos de pessoas jurídicas decorrentes do trabalho com vínculo empregatício, na forma dos dispositivos legais sumariados na peça fiscal. 
O autuado, às fls. 01 a 03, impugna total e tempestivamente o auto de infração, fazendo, em síntese, as alegações a seguir descritas. 
1. A Receita Federal classificou como tributável uma parcela de R$ 25.064,92, recebida da Cia Docas do Rio de Janeiro, como decorrente do trabalho com vínculo empregatício. 
Ocorre que, desde julho de 1979, o contribuinte não tem nenhum vínculo empregatício com a mencionada companhia e a parcela recebida foi a título de Complementação, paga precariamente, enquanto não se decide no Congresso Nacional a sua legalização. 
No Manual do exercício 2001, não consta em nenhuma parte, Complementação como rendimento tributável, e não se pode interpretá-la como proventos, que geralmente é uma situação definida por lei. 
2. As apurações nas declarações do IR devem ser feitas dentro dos respectivos exercícios e notificadas em tempo hábil e coerente. 
Os termos de intimação que antecederam o auto de infração foram expedidos nos meses de outubro e novembro de 2004, provando que somente nesses a Receita Federal apreciou a declaração do contribuinte entregue em 26/04/2001. 
3. Sobre os juros de mora e correção monetária:  
Se o fato gerador, a suposta diferença de R$ 1.258,93 foi efetivamente apurada depois de novembro de 2004, muito além do prazo, que se poderia admitir e não notificada, não há como cobrar juros e correção monetária, a não ser que se faça a partir de novembro de 2004. 
4. Sobre a multa de ofício: 
O contribuinte faz as mesmas considerações que as do tópico anterior. 
5. O contribuinte propõe o pagamento da diferença de R$ 1.258,93, se possível parceladamente, e quanto aos juros, multa de ofício e correção monetária, apenas a partir de outubro de 2004. 
6. Na hipótese da Receita Federal rejeitar a proposta conciliatória, fica, para todos os efeitos, valendo in totum a impugnação. 
Em decorrência da transferência da competência definida na Portaria RFB n° 222, de 12 de fevereiro de 2008, veio o processo para julgamento nesta DRJ. 
A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2000
OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
Cabível o lançamento relativo a rendimentos percebidos e não declarados.
JUROS SELIC. A utilização dos percentuais equivalentes à taxa referencial do Selic para fixação dos juros moratórios está em conformidade com a legislação vigente.
MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO.
Se o contribuinte não apura, espontaneamente, o crédito tributário e tampouco efetua o pagamento da obrigação, sendo necessário que a administração lance o tributo - de ofício - é cabível a multa de ofício.
Cientificado da decisão de primeira instância em 06/05/2010 (e-fl. 40), o sujeito passivo interpôs, em 20/05/2010 (e-fl. 41), Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que deveria ter sido intimado da �malha fina� antes do lançamento e a ocorrência de prescrição da cobrança do crédito tributário.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
O litígio recai sobre intimação durante a fase investigatória do procedimento fiscal e sobre prescrição intercorrente.
Não há quesitos preliminares a serem apreciados nesta fase recursal.
Cabe aqui esclarecer que, durante a fase de investigação fiscal, ou seja, durante o procedimento de fiscalização, é inaplicável o princípio do contraditório. Os princípios do contraditório e da ampla defesa são cânones constitucionais que se aplicam tão-somente ao processo judicial ou administrativo, e não ao procedimento de investigação fiscal, pois tal procedimento de colheita de provas é inquisitório. Dispensada portanto a intimação prévia do contribuinte acerca de sua inclusão em Malha Fiscal.
Acerca da alegação de prescrição do crédito, nos termos do caput do art. 174 da Lei nº 5.172, de 25/10/1966 (Código Tributário Nacional - CTN), o prazo prescricional é de cinco anos e começa a contar a partir da data da constituição definitiva do crédito tributário, ou melhor, desde o momento em que o titular do direito (a Fazenda Pública) pode exigir, do devedor, a prestação tributária. Isto se dá quando esgotado o prazo para pagamento ou apresentação de recurso administrativo sem que eles tenham ocorrido ou, ainda, decidido o último recurso administrativo interposto pelo contribuinte. 
As impugnações e recursos na instância administrativa suspendem a exigibilidade do crédito tributário, não correndo, neste período, o prazo de prescrição. Assim, tendo havido impugnação e recurso (como no caso em tela), fica postergado o começo da fruição do prazo prescricional até a decisão do último recurso administrativo interposto pelo contribuinte.
Ainda sobre o tema, traz-se a Sumula CARF nº 11, de observância obrigatória por este colegiado, por vinculante:
Súmula CARF nº 11: 
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Verifica-se portanto que, apreciados e afastados todos os argumentos apresentados pelo contribuinte, não há motivo para retificação da Decisão a quo devidamente proferida.
Dispositivo
Isso posto, voto em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima
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omissdo de rendimentos recebidos de pessoas juridicas decorrentes do trabalho com
vinculo empregaticio, na forma dos dispositivos legais sumariados na pega fiscal.

O autuado, as fls. 01 a 03, impugna total e tempestivamente o auto de infracdo, fazendo,
em sintese, as alegacOes a seguir descritas.

1. A Receita Federal classificou como tributavel uma parcela de R$ 25.064,92,
recebida da Cia Docas do Rio de Janeiro, como decorrente do trabalho com
vinculo empregaticio.

Ocorre que, desde julho de 1979, o contribuinte ndo tem nenhum vinculo
empregaticio com a mencionada companhia e a parcela recebida foi a titulo de
Complementacdo, paga precariamente, enquanto ndo se decide no Congresso
Nacional a sua legalizacéo.

No Manual do exercicio 2001, ndo consta em nenhuma parte, Complementacéo
como rendimento tributavel, e ndo se pode interpreta-la como proventos, que
geralmente é uma situacdo definida por lei.

2. As apuragOes nas declaragbes do IR devem ser feitas dentro dos respectivos
exercicios e notificadas em tempo habil e coerente.

Os termos de intimacdo que antecederam o auto de infracdo foram expedidos nos
meses de outubro e novembro de 2004, provando que somente nesses a Receita
Federal apreciou a declaracdo do contribuinte entregue em 26/04/2001.

3. Sobre os juros de mora e corre¢do monetaria:

Se o fato gerador, a suposta diferenga de R$ 1.258,93 foi efetivamente apurada
depois de novembro de 2004, muito além do prazo, que se poderia admitir e ndo
notificada, ndo hd como cobrar juros e corre¢do monetaria, a ndo ser que se faca
a partir de novembro de 2004.

4. Sobre a multa de oficio:
O contribuinte faz as mesmas considerac¢des que as do tdpico anterior.

5. O contribuinte propde o pagamento da diferenca de R$ 1.258,93, se possivel
parceladamente, e quanto aos juros, multa de oficio e correcdo monetaria, apenas
a partir de outubro de 2004.

6. Na hipdtese da Receita Federal rejeitar a proposta conciliatéria, fica, para
todos os efeitos, valendo in totum a impugnacé&o.

Em decorréncia da transferéncia da competéncia definida na Portaria RFB n° 222, de 12
de fevereiro de 2008, veio o processo para julgamento nesta DRJ.

A decisdo de primeira instdncia manteve o lancamento do crédito tributério
exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2000
OMISSAO DE RENDIMENTOS.
Cabivel o lancamento relativo a rendimentos percebidos e ndo declarados.

JUROS SELIC. A utilizacdo dos percentuais equivalentes a taxa referencial do Selic
para fixagdo dos juros moratorios estd em conformidade com a legislagdo vigente.

MULTA DE OFiCIO. CABIMENTO.

Se o contribuinte ndo apura, espontaneamente, o crédito tributario e tampouco efetua o
pagamento da obrigacdo, sendo necessario que a administracdo lance o tributo - de
oficio - é cabivel a multa de oficio.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 06/05/2010 (e-fl. 40), o sujeito
passivo interp6s, em 20/05/2010 (e-fl. 41), Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da
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deciséo recorrida, sustentando, em apertada sintese, que deveria ter sido intimado da “malha
fina” antes do langamento e a ocorréncia de prescri¢ao da cobranca do crédito tributario.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego.

O litigio recai sobre intimacdo durante a fase investigatoria do procedimento
fiscal e sobre prescrigéo intercorrente.

N&o ha quesitos preliminares a serem apreciados nesta fase recursal.

Cabe aqui esclarecer que, durante a fase de investigacdo fiscal, ou seja, durante
o procedimento de fiscalizacdo, € inaplicavel o principio do contraditério. Os principios do
contraditorio e da ampla defesa sdo canones constitucionais que se aplicam tdo-somente ao
processo judicial ou administrativo, e ndo ao procedimento de investigacdo fiscal, pois tal
procedimento de colheita de provas € inquisitério. Dispensada portanto a intimagdo prévia do
contribuinte acerca de sua inclusdo em Malha Fiscal.

Acerca da alegacdo de prescricao do crédito, nos termos do caput do art. 174 da
Lei n® 5.172, de 25/10/1966 (Codigo Tributario Nacional - CTN), o prazo prescricional é de
cinco anos e comeca a contar a partir da data da constituicéo definitiva do crédito tributario,
ou melhor, desde o0 momento em que o titular do direito (a Fazenda Publica) pode exigir, do
devedor, a prestacdo tributaria. Isto se da quando esgotado o prazo para pagamento ou
apresentacdo de recurso administrativo sem que eles tenham ocorrido ou, ainda, decidido o
ultimo recurso administrativo interposto pelo contribuinte.

As impugnacdes e recursos na instancia administrativa suspendem a
exigibilidade do crédito tributéario, ndo correndo, neste periodo, 0 prazo de prescricao.
Assim, tendo havido impugnacéo e recurso (como no caso em tela), fica postergado o comeco da
fruicdo do prazo prescricional até a decisdo do Ultimo recurso administrativo interposto pelo
contribuinte.

Ainda sobre o tema, traz-se a Sumula CARF n° 11, de observancia obrigatdria por
este colegiado, por vinculante:

Sumula CARF n° 11:

Né&o se aplica a prescri¢do intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante,
conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Verifica-se portanto que, apreciados e afastados todos os argumentos apresentados
pelo contribuinte, ndo ha motivo para retificacdo da Decisdo a quo devidamente proferida.

Dispositivo
Isso posto, voto em negar provimento ao Recurso Voluntario.
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima


http://carf.economia.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
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